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Senador Hélio José (PROS-DF), Relator da CPI da Previdência e 
Senador Paulo Paim (PT-RS), Presidente da CPI da Previdência



O nobre leitor tem em mãos a cartilha “CPI da Previdência: Ousadia e Verdade”. Aqui está, 
resumidamente, o resultado dos trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito que investigou 
as contas da Previdência Social brasileira.

Entre abril e outubro de 2017, foram realizadas 31 audiências públicas e ouvidos 
144 especialistas entre auditores, professores, juristas, sindicalistas, empresários, senadores e 
deputados.

Por estas poucas, mas preciosas páginas, vamos compreender o que está por trás da reforma da 
Previdência do governo Michel Temer e sua intenção de privatizar o sistema.  A CPI mostrou a 
verdade que, por décadas, esconderam dos brasileiros. 

A Previdência é superavitária, e o discurso que afirma que ela está quebrada e que em pouco 
tempo não haverá dinheiro para pagar aposentados e pensionistas não passa de uma grande 
mentira. A CPI constatou que o problema da Previdência é de gestão e de administração. 

O relatório completo da CPI, aprovado por unanimidade na Comissão, pode ser acessado pelo 
site goo.gl/DhGKqt.

Boa leitura!

Senador Paulo Paim 
Presidente da CPI da Previdência

Apresentação
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A Seguridade Social compreende um conjunto de ações dos poderes públicos destina-
das a assegurar os direitos à Saúde (SUS), à Previdência (aposentadorias, pensões 

por morte e benefícios do INSS) e à Assistência Social (benefício social pago a idosos e 
pessoas com deficiência em situação de extrema pobreza, além do bolsa família). Ela é 
financiada por trabalhadores, patrões e governo. 

A Previdência Social pode ser associada como um seguro do trabalhador. Quem paga 
por esse direito, via desconto do INSS, está auxiliando a renda de quem já contribuiu 
para trabalhar. A meta é garantir que o trabalhador, depois de se aposentar, tenha uma 
renda mensal    para garantir o seu sustento até o fim da vida.   
     A Previdência oferece os seguintes benefícios:  
        aposentadoria por idade; 
        por invalidez; 
        por tempo de contribuição; 
        aposentadoria especial; 
        pensão por morte; 
        auxílio-doença; 
        auxílio-acidente; 
        auxílio-reclusão; 
        salário-maternidade; 
        salário-família. 
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VOCÊ SABIA?

O INSS PAGA 33,7 MILHÕES DE BENEFÍCIOS: 

Fonte: Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Previdência - Anfip
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CPI é a sigla para Comissão Parlamentar de Inquéri-
to. É um instrumento de controle do Poder Legislati-

vo (aqueles que criam e debatem as leis do país) sobre 
o Poder Executivo.  

O objetivo de uma CPI é analisar denúncias e irregula-
ridades no setor público. 

Ela tem poder investigativo, mas isso não quer dizer 
que ela pode punir ou entrar com uma ação criminal em relação aos culpados. 

É apresentado um relatório como sugestão ao Ministério Público que tomará as devidas 
medidas judiciais.  

A CPI da Previdência foi criada para investigar a contabilidade da Previdência Social, 
esclarecendo com precisão as receitas e despesas do sistema, bem como todos os des-
vios de recursos, sejam anistias, desonerações, desvinculações, sonegação ou qualquer 
outro meio que propicie a retirada de fontes da Previdência, focando não somente nos 
valores, mas também nos beneficiários desses desvios.  
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Números da CPI comprovam que a Previdência é superavitária 
A CPI constatou que o superávit da Previdência, entre 2000 e 2015, foi de: 

R$ 821.739.000.000,00 (bilhões). Atualizado pela taxa Selic esse valor seria hoje de 
R$ 2.127.042.463.220.76 (trilhões).
 

A CPI também constatou que, nos últimos 20 anos, devido a desvios, 
sonegações e dívidas, deixaram de entrar nos cofres da Previdência 

mais de R$ 3 trilhões. Esse valor atualizado passaria dos R$ 6 trilhões.

2000 e 2015

SUPERÁVIT

R$ 821.739.000.000,00 (bilhões)

HOJE
R$ 2.127.042.463.220.76 (trilhões)

ÚLTIMOS 20 ANOS

HOJE

3 TRILHÕES

6 TRILHÕES

DESVIOS

SONEGAÇÕES

DÍVIDAS
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O governo Temer mente e faz propaganda enganosa ao dizer que não existe idade 
mínima para se aposentar. A idade mínima já existe. Pela atual regra (fórmula 

85/95), a mulher tem que somar 85 pontos e o homem 95. Essa pontuação é a soma 
da idade do segurado com o tempo de contribuição.

 

 
   

VOCÊ SABIA?

Mulher: idade de 55 anos + 30 anos de 
contribuição = 85

Exemplo

Proposta original do governo Temer: idade mínima de 65 anos para homens e mulheres; 
ou 49 anos de contribuição (mulher, 19 anos a mais; homem, 14 anos a mais).

Homem: idade de 60 anos + 35 anos de 
contribuição = 95
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A Desvinculação de Receitas da União (DRU) é um mecanismo que permite ao gover-
no federal usar livremente dinheiro de tributos federais vinculados por lei a fundos 

ou despesas. As principais fontes de recursos da DRU são contribuições sociais, que 
respondem a cerca de 90% do montante desvinculado. Ela foi criada em 1994 com o 
nome de Fundo Social de Emergência (FSE). No ano 2000, o nome foi trocado para  
Desvinculação de Receitas da União.

A DRU retirou da Previdência, entre 2000 e 2015, o valor de:
R$ 614.904.000.000,00 (bilhões). 
Atualizado pela taxa Selic, esse valor chegaria hoje a: 
R$ 1.454.747.321.256,90 (trilhões). 
      
O governo Temer passou o percentual de retirada do orçamento da Seguridade Social 
via DRU de 20% para 30%. 
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Sonegar é o ato realizado para suprimir ou reduzir tributo, mediante omissão, fraude, 
falsificação, alteração, adulteração ou ocultação. A fraude ou sonegação consiste 

em utilizar procedimentos que violem diretamente a lei. 

O Tribunal de Contas da União (TCU) estima que  o Brasil perde cerca de 
R$ 56 bilhões por ano em fraudes e sonegações. A CPI constatou que esse número 
chega a R$ 115 bilhões. 

Segundo estudo apresentado à comis-
são, a sonegação decorre da falta de 
registro de carteira de empregados as-
salariados. 

Em 2014, foi de R$ 41 bilhões o
valor que poderia ter sido arrecadado. 

Já a apropriação indébita, ou seja, receber 
dinheiro de maneira incorreta, foi de 
R$ 125 bilhões, nos últimos quatro anos, 
por parte dos empregadores que cobram dos 
trabalhadores e não repassam à Previdência. 

SONEGAÇÕES

FRAUDES

APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA
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Desoneração é a redução de imposto que o governo faz para beneficiar empresas. 
Mas, na realidade, ela causa grande perda de recursos para a Previdência e não 

traz benefícios econômicos, como a criação 
de novos postos de trabalho.  

Nos últimos dez anos, os valores de 
desonerações mais que triplicaram, 
chegando a 
R$ 143 bilhões em 2016, contra 
R$ 45 bilhões em 2007. 

O REFIS é um programa 
governamental para parcelar as 
dívidas tributárias. 

Com esse programa, a arrecadação 
espontânea das contribuições para
a Seguridade Social 
despenca em R$ 27,5 bilhões por ano. 

Com a Medida Provisória 783/2017,
em três anos, o custo será de 
R$ 543 bilhões.  
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A Previdência é 
superavitária?

       

A Reforma da Previdência 
é necessária? 

 

SIM

NÃO
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R$ 2.127.042.463.220.76 
(Trilhões)

Superávit em 15 anos (2000 a 2015) foi de:

Fonte: Relatório da CPI da Previdência
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Dinheiro que foi 
pelo ralo
(2000 a 2015)  

R$ 4.763.247.321.256.90 
(Trilhões)
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O relatório da CPI identificou que o problema da Previdência é de 

gestão;

arrecadação;

fiscalização;

sonegação; 

corrupção;

desonerações; 

desvinculações de receita.

O relatório da CPI identificou que é preciso

cobrar os grandes devedores;

acabar com o REFIS;

acabar com a DRU;

acabar com a apropriação indébita = cadeia.

O dinheiro da Previdência tem que ficar na Previdência 
para beneficiar aqueles que contribuíram durante anos, ou seja, 
o povo trabalhador brasileiro, os aposentados e pensionistas.  

O QUE FAZER ENTÃO?
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VOCÊ SABIA?

A proposta de emenda à Constituição (PEC) nº 24/2003, de autoria do senador 
Paulo Paim, proíbe que o dinheiro da Seguridade Social seja destinado 

para outros fins. 

 
 

PEC 24/2003
Vamos 

Aprovar!



18 

O que a CPI sugere? 

Que caminhos 
seguir?
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O principal caminho a seguir é uma reforma de gestão na Previdência para ajustar: 

a forma de cobrar os devedores;

o fortalecimento dos órgãos de fiscalização e controle;

o combate à fraude e à sonegação;

a auditoria da dívida pública;

a revisão do modelo atuarial (parte da estatística que investiga e analisa os pro-
blemas relacionados com os riscos e expectativas) para ter clareza das receitas 
e despesas;

a compensação em relação aos benefícios sociais, revisão do benefício de pres-
crição de 5 anos (passando ser igual à carência de 15 anos); e

o fim da política de desonerações e desvios dos recursos.
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AÇÕES 
LEGISLATIVAS
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O que sugerimos como nova legislação: 

Proposta de Emenda à Constitucão (PEC) que impeça que o governo federal re-
tire recursos da Previdência utilizando o instrumento perverso da Desvinculação 
das Receitas da União – DRU, que tanto tem drenado os preciosos recursos do 
sistema previdenciário.

Proposta de Emenda à Constitucão (PEC) que consolide a competência da Justi-
ça do Trabalho para a efetiva cobrança das contribuições previdenciárias não 
recolhidas durante o vínculo empregatício.

Proposta de Emenda à Constitucão (PEC) para recriar o Conselho Nacional de 
Seguridade Social, que participará da formulação e fiscalização da proposta 
orçamentária da Seguridade e determinar a não aplicação da DRU nas receitas 
da seguridade social.

Projeto de Lei do Senado (PLS) que permite a flutuação da alíquota de contri-
buição das empresas: essa alíquota poderá aumentar em um ponto percentual 
sempre que a empresa reduzir em 5% ou mais seu quadro de pessoal; ou a 
alíquota poderá ser reduzida sempre que a empresa aumentar em 5% ou mais 
seu quadro de pessoal.

Projeto de Lei do Senado (PLS) que retira do ordenamento jurídico brasileiro a 
possibilidade de extinção de punibilidade para os crimes contra a ordem tributá-
ria, que atualmente ocorre com o pagamento do tributo devido.
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ousadia e Verdade

Muitos não acreditavam que a CPI da Previdência fosse instalada. Conseguimos 63 
assinaturas de senadores para a sua instalação, de um total de 81, sendo necessárias 
27. Foram seis meses de boa luta e muito debate. Passamos a Previdência a limpo. 

A CPI foi ousada. Ela teve a coragem, com o apoio dos movimentos social e sindical e da 
sociedade, de encarar os poderosos e a elite econômica deste país que, por décadas, 
mentiram descaradamente sobre um suposto rombo do sistema previdenciário.
 
Agradecemos ao relator, senador Hélio José (PROS-DF), e às pessoas e entidades que 
contribuiram e participaram de forma atuante em todas as reuniões e debates da Comis-
são. Os dados fornecidos por esses profissionais foram fundamentais para a construção 
do relatório final da CPI. 

A CPI mostrou a verdade: a Previdência é superavitária. O relatório é cirúrgico ao apon-
tar que o principal problema dela é de gestão, má administração, anistias, sonegação, 
desvios e roubalheira.  

A CPI mostrou que a Reforma da Previdência é desnecessária e só interessa ao setor 
financeiro, aos bancos e às empresas de previdência privada. 
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O trabalhador só perde com a reforma. A proposta original do governo previa idade 
mínima de 65 anos para homens e mulheres se aposentarem; 49 anos de contribuição; 
fim das aposentadorias especiais e contribuição individual para o trabalhador rural. 

Os governos, antes de apresentarem algo, deveriam entender que detrás de números 
e gráficos existem vidas, corações que batem, almas que choram, mãos calejadas 
pelo suor dos anos, sonhos de crianças que não podem ser cortados. 

Devem, sim, ser alimentados, pois no olhar de cada uma delas há um presente e um 
futuro de paz e amor.

Pelo Brasil, as coisas podem acontecer. Pelo Brasil, somos uma frente que busca melho-
res dias para o nosso povo. Pelo Brasil, queremos trazer para a política a arte de viver 
como desejo infindável de fazer o Brasil uma verdadeira nação.

Esperançar é preciso. 

Viva a CPI da Previdência.

Viva a Frente Ampla pelo Brasil.

A CPI da verdade, da proposição e da justiça.

Senador Paulo Paim
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